
ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE CANELINHA 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, 
TURISMO E JUVENTUDE 

           

Avenida Cantório Florentino da Silva, nº 1683 - Centro 
CNPJ 82.562.893/0001-23 -   Fone/Fax (48) 3264-4000 - 88230.000      -      CANELINHA    -    SANTA CATARINA 

 

ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1 – OBJETO 
 
Registro de preços para aquisição futura de gêneros alimentícios para o Programa 
Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, Município de Canelinha, conforme 
especificações e quantidades descritas neste Termo de Referência. 
 
2 – JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
A presente aquisição/contratação dos itens visa manter a alimentação dos alunos 
matriculados na rede municipal de ensino de Canelinha. 
 
A alimentação escolar é um direito de todos os alunos e deve atender a as legislações 
pertinentes ao PNAE.  
 
3 – MODALDADE DE CONTRATAÇÃO 
 
Será utilizado o Sistema de Registro de Preços, na modalidade de Pregão, na forma 
Eletrônica, com julgamento por menor preço. 
 
4 – DESCRIÇÃO DOS ITENS E QUANTIDADES 
 
O quantitativo pretendido é estimado para o período de 12 meses. 
 
A formação dos preços segue anexa a este documento, sendo que foi realizada através 
de pesquisa junto ao banco de preços do www.portaldecompraspublicas.com.br, através 
de Atas de Registros de Preços e Termos de Homologação constantes no mesmo. 
 

Item ESPECIFICAÇÃO Unid. Quantidade 
Preço 
Unit. 

Máximo 

Preço 
Total 

1 

Abóbora / a granel, de primeira qualidade, 
in natura, tamanho médio, uniforme, tenra, 
cor uniforme e com brilho, intactas, firmes 
e bem desenvolvidas, sem ferimentos ou 
defeitos, livres de terra ou corpos 
estranhos aderentes a superfície externa 
ou substâncias nocivas à saúde, permitido 
apenas as tolerâncias previstas em lei. 
Apresentando grau de maturação 
adequado à manipulação, transporte e 
consumo; isenta de sujidades, parasitas e 
larvas, de acordo com a resolução CNNPA 
nº 12/1978 e resolução RDC nº 272 de 22 
de setembro de 2005. 

KG 1000 2,23 2.230,00 

2 

Achocolatado em pó 50% cacau -  
Ingredientes Básicos: cacau em pó 
solúvel, açúcar e aromatizante. Não 
deverá apresentar (problemas com 
homogeneidade, diluição inadequada, 
excesso de açúcar, misturas inadequadas 

KG 1100 11,23 12.353,00 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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ao produto), presença de impurezas, 
formação de grumos, cheiro forte e 
intenso, coloração escura ou clara não 
característica, sabor alterado por mistura e 
peso insatisfatório. Embalagem: Deve 
estar intacta, acondicionada em polietileno 
ou potes plásticos bem vedados de 1 Kg. 
Prazo de Validade: Mínimo de 3 meses a 
partir da data de entrega. A rotulagem 
deve conter no mínimo as seguintes 
informações: nome e/ou marca, 
ingredientes, data de validade, lote e 
informações nutricionais.  

3 

Alho / a granel, de primeira, in natura, 
apresentando grau de maturação 
adequado à manipulação, transporte e 
consumo; isenta de sujidades, parasitas e 
larvas, de acordo com a resolução CNNPA 
nº 12/1978 e resolução RDC nº 272 de 22 
de setembro de 2005. 

KG 1000 20,00 20.000,00 

4 

Ameixa preta seca, sem caroço, 
embalagem 100g, frutos de tamanho 
médio, uniformes, de 1ª qualidade. Isenta 
de fungos ou parasitas, livre de umidade e 
de fragmentos estranhos. Embalagem 
apresentando externamente dados de 
identificação, procedência, informações 
nutricionais, número de lote, data de 
validade, quantidade do produto, e número 
do registro no ministério da agricultura. 
Data de validade mínima de 2 meses a 
contar da data de entrega do produto. 

UN 300 5,48 1.644,00 

5 

Banana branca. Em pencas, a granel, de 
primeira, in natura, sabor doce, aspecto e 
cheiros próprios, tamanho e coloração 
uniformes, com polpa firme e intacta, 
devendo ser bem desenvolvida, sem 
danos físicos e mecânicos oriundos do 
manuseio e transportes, ausência de 
sujidades, parasitas, e sinais de 
apodrecimento. Deve apresentar grau de 
maturação adequado à manipulação, 
transporte e consumo. Validade semanal. 
Isenta de sujidades, parasitas e larvas, de 
acordo com a resolução CNNPA nº 
12/1978 e resolução RDC nº 272 de 22 de 
setembro de 2005 

KG 10.000 4,28 42.800,00 

6 

Batata doce / a granel, de primeira, in 
natura, apresentando grau de maturação 
adequado à manipulação, transporte e 
consumo; isenta de sujidades, parasitas e 

KG 1600 4,00 6.400,00 
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larvas, de acordo com a resolução CNNPA 
nº 12/1978 e resolução RDC nº 272 de 22 
de setembro de 2005. 

7 

Batata salsa amarela, lavada, uniforme, 
inteira, sem ferimentos ou defeitos, firmes, 
sem corpos estranhos ou terra aderida à 
superfície, não devem estar 
esbranquiçadas. 

KG 500 8,11 4.055,00 

8 

Beterraba / a granel, de primeira, in natura, 
apresentando grau de maturação 
adequado a manipulação, transporte e 
consumo; isenta de sujidades, parasitas e 
larvas, de acordo com a resolução CNNPA 
nº 12/1978 e resolução RDC nº 272 de 22 
de setembro de 2005. 

KG 2200 2,92 6.424,00 

9 

Brócolis chinês / de primeira, in natura, 
talos verdes, firmes, flores bem fechadas e 
verdes, folhas viçosas, o corte do talo deve 
estar limpo e sem amolecimento. 
Hidratado, com coloração característica do 
vegetal saudável, (verde intenso azulado), 
com predominância de botões fechados 
em relação às folhas. Peso mínimo 400g. 
Apresentando grau de maturação 
adequado à manipulação, transporte e 
consumo; isento de sujidades, parasitas e 
larvas, de acordo com a resolução cnnpa 
nº 12/1978 e resolução rdc nº 272 de 22 
de setembro de 2005. 

UN 2600 4,62 12.012,00 

10 

Canela em pó fina e homogênea, 
embalagem de 30g. Proveniente de 
cascas sãs, limpas e secas, com aspecto 
cheiro aromático e sabor próprio. Deve 
conter o prazo de validade na embalagem. 
O produto deverá apresentar validade 
mínima de 60 dias a partir da data de 
entrega na unidade. 

PCT 200 2,79 558,00 

11 

Caqui fuyu a granel, de primeira, in natura, 
de boa qualidade, tamanho médio, com 
casca sã, sem rupturas. Deve apresentar 
características do cultivar bem definidas, 
estar fisiologicamente desenvolvidas, bem 
formadas, com coloração própria, livre de 
danos mecânicos, fisiológicos, pragas e 
doenças e estar em perfeitas condições de 
conservação e maturação adequado à 
manipulação, transporte e consumo; isenta 
de sujidades, parasitas e larvas, de acordo 
com a resolução cnnpa nº 12/1978 e 
resolução rdc nº 272 de 22 de setembro de 
2005. 

KG 1000 5,96 5.960,00 
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12 

Chá de camomila, em sachês individuais, 
composto de capítulos florais de camomila 
(matricaria chamomilla), sem glúten. Caixa 
de 10g com 10 sachês. 

UN 100 3,60 360,00 

13 

Cebolinha verde. Deve apresentar 
características do cultivar bem definidas, 
estar fisiologicamente desenvolvidas, bem 
formadas, com coloração própria, livre de 
danos mecânicos, fisiológicos, pragas e 
doenças e estar em perfeitas condições de 
conservação e maturação. Maço pesando 
aproximadamente 100 gramas. 

MAÇO 2500 3,21 8.025,00 

14 

Cenoura grada / a granel, de primeira, in 
natura, fresca de boa qualidade e firme, 
casca limpa, lisa e de cor alaranjada vivo. 
Deve apresentar características do cultivar 
bem definidas, estar fisiologicamente 
desenvolvidas, bem formadas, com 
coloração própria, livre de danos 
mecânicos, fisiológicos, pragas e doenças 
e estar em perfeitas condições de 
conservação e maturação adequado à 
manipulação, transporte e consumo; isenta 
de sujidades, parasitas e larvas, de acordo 
com a resolução cnnpa nº 12/1978 e 
resolução rdc nº 272 de 22 de setembro de 
2005 

KG 2400 3,1 7.440,00 

15 

Chuchu grado / a granel, de primeira, in 
natura, verde ou branco em condições de 
consumo, boa qualidade, tamanho médio, 
com casca sã, sem rupturas. Deve 
apresentar características do cultivar bem 
definidas, estar fisiologicamente 
desenvolvidas, bem formadas, com 
coloração própria, livre de danos 
mecânicos, fisiológicos, pragas e doenças 
e estar em perfeitas condições de 
conservação e maturação adequado à 
manipulação, transporte e consumo; isenta 
de sujidades, parasitas e larvas, de acordo 
com a resolução cnnpa nº 12/1978 e 
resolução rdc nº 272 de 22 de setembro de 
2005 

KG 1600 3,85 6.160,00 

16 

Couve-flor, de primeira, in natura, bem 
redonda, com talos firmes, cabeça 
compacta, fechadas, de cor branca ou 
creme, sem manchas escuras, sujidades 
ou picadas de insetos. Se estiver envolvida 
pelas folhas, estas devem estar verdes e 
sem sinais de estarem murchas. Deverá 
apresentar grau de maturação adequado à 

UN 2200 5,33 11.726,00 
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manipulação, transporte e consumo; isenta 
de sujidades, parasitas e larvas, de acordo 
com a resolução CNNPA nº 12/1978 e 
resolução RDC nº 272 de 22 de setembro 
de 2005 

17 

Espinafre. Deve apresentar características 
do cultivar bem definidas, estar 
fisiologicamente desenvolvidas, bem 
formadas, com coloração própria, livre de 
danos mecânicos, fisiológicos, pragas e 
doenças e estar em perfeitas condições de 
conservação e maturação. Maço contendo 
no mínimo 180 gramas. 

MAÇO 1500 4,16 6.240,00 

18 

Goiaba a granel, de primeira, in natura, 
fresca, tamanho médio. Deve apresentar 
características do cultivar bem definidas, 
estar fisiologicamente desenvolvidas, bem 
formadas, com coloração própria, livre de 
danos mecânicos, fisiológicos, pragas e 
doenças e estar em perfeitas condições de 
conservação e maturação adequado à 
manipulação, transporte e consumo; isenta 
de sujidades, parasitas e larvas, de acordo 
com a resolução cnnpa nº 12/1978 e 
resolução rdc nº 272 de 22 de setembro de 
2005. 

KG 3000 7,33 21.990,00 

19 

IOGURTE ZERO LACTOSE sabor 
morango, sem lactose e sem adição de 
açúcares. Embalagem: garrafa plástica de 
850g. Validade: mínimo de 30 dias a partir 
da data de entrega. Apresentar laudo 
técnico, ficha técnica assinada, Inspeção 
estadual ou federal da unidade produtora. 

UN  30 6,16 184,80 

20 

Laranja pêra / a granel, de primeira, in 
natura, fresca, tamanho grande. Deve 
apresentar características do cultivar bem 
definidas, estar fisiologicamente 
desenvolvidas, bem formadas, com 
coloração própria, livre de danos 
mecânicos, fisiológicos, pragas e doenças 
e estar em perfeitas condições de 
conservação e maturação adequado à 
manipulação, transporte e consumo; isenta 
de sujidades, parasitas e larvas, de acordo 
com a resolução cnnpa nº 12/1978 e 
resolução rdc nº 272 de 22 de setembro de 
2005.rdc nº 272 de 22 de setembro de 
2005. 

KG 5.000 3,58 17.900,00 

21 
Macarrão com ovos tipo aletria/cabelo de 
anjo/ninho. Submetido ao processo de 
secagem, acondicionado em saco 

PCT 1500 5,52 8.280,00 
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transparente de polietileno. A embalagem 
deverá conter externamente os dados de 
identificação, procedência, informações 
nutricionais, número de lote, data de 
fabricação, data de validade, condições de 
armazenagem e quantidade do produto. 
Deverão ser fabricados a partir de 
matérias primas sãs e limpos, isenta de 
matérias terrosas, parasitos e larvas. Não 
pode estar fermentado ou rançoso. Na 
embalagem não poderá haver mistura de 
outros tipos de macarrão. Rendimento 
mínimo após o cozimento de 2 vezes a 
mais do peso antes da cocção. O produto 
deverá apresentar validade mínima de 6 
meses a partir da data da entrega. 
Embalagem de 0,500 kg 

22 

Macarrão tipo parafuso. Submetido ao 
processo de secagem, acondicionado em 
saco transparente de polietileno. A 
embalagem deverá conter externamente 
os dados de identificação, procedência, 
informações nutricionais, número de lote, 
data de fabricação, data de validade, 
condições de armazenagem e quantidade 
do produto. Deverão ser fabricados a partir 
de matérias primas sãs e limpos, isenta de 
matérias terrosas, parasitos e larvas. Não 
pode estar fermentado ou rançoso. Na 
embalagem não poderá haver mistura de 
outros tipos de macarrão. Rendimento 
mínimo após o cozimento de 2 vezes a 
mais do peso antes da cocção. O produto 
deverá apresentar validade mínima de 6 
meses a partir da data da entrega. 
Embalagem de 1 kg. 

PCT 2000 2,98 5.960,00 

23 

Mamão papaia, de primeira, in natura, 
tamanho característico, sem sinais de 
amassado e sem rupturas. Deve 
apresentar características do cultivar bem 
definidas, estar fisiologicamente 
desenvolvido, bem formado, com 
coloração própria, livre de danos 
mecânicos, fisiológicos, pragas e doenças 
e estar em perfeitas condições de 
conservação e maturação, isento de 
sujidades, parasitas e larvas, de acordo 
com a resolução cnnpa nº 12/1978 e 
resolução rdc nº 272 de 22 de setembro de 
2005. 

KG 1200 3,08 3.696,00 

24 
Manteiga / manteiga de primeira qualidade 
sem sal. Especificação: creme 

UN 1500 13,79 20.685,00 
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pasteurizado obtido a partir do leite de 
vaca. É o produto gorduroso obtido 
exclusivamente pela bateção e 
malaxagem, com ou sem modificação 
biológica de creme pasteurizado derivado 
exclusivamente do leite de vaca. A matéria 
gorda da manteiga deverá estar composta 
exclusivamente de gordura láctea. Não 
deverá conter: gordura vegetal 
hidrogenada, corantes e aromatizantes 
artificiais. embalagem 500 gramas. 

25 

Melancia a granel, de primeira, in natura, 
apresentando grau de maturação 
adequado a manipulação, transporte e 
consumo; isenta de sujidades, parasitas e 
larvas, de acordo com a resolução cnnpa 
nº 12/1978 e resolução rdc nº 272 de 22 
de setembro de 2005. 

KG 6.000 2,42 14.520,00 

26 

Morango, in natura, de primeira qualidade, 
embalagem em bandeja de plástico 
transparente, apresentando grau de 
maturação adequado a manipulação, 
transporte e consumo; isenta de sujidades, 
parasitas e larvas, de acordo com a 
resolução cnnpa nº 12/1978 e resolução 
rdc nº 272 de 22 de setembro de 2005. 
Contendo no mínimo 300 gramas. Produto 
sujeito a verificação no ato da entrega. 

BDJA 800 15,93 12.744,00 

27 

Repolho, de primeira, in natura, 
apresentando grau de maturação 
adequado à manipulação, transporte e 
consumo; isenta de sujidades, parasitas e 
larvas, de acordo com a resolução cnnpa 
nº 12/1978 e resolução rdc nº 272 de 22 
de setembro de 2005. 

UN 1500 3,73 5.595,00 

28 

Tomate / a granel, de primeira, in natura, 
apresentando grau de maturação 
adequado a manipulação, transporte e 
consumo; isenta de sujidades, parasitas e 
larvas, de acordo com a resolução cnnpa 
nº 12/1978 e resolução rdc nº 272 de 22 
de setembro de 2005. 

KG 3500 4,78 16.730,00 

Valor total 282.671,80 

 
5 – PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 
 
A licitante vencedora devera efetuar a entrega dos itens em até 03 três dias úteis nos 
locais e para os servidores descritos abaixo: 
 
MARIA APARECIDA COSTA – ESCOLA CANTÓRIO 
SUELI GRIMM – ESCOLA SENADOR FRANCISCO 
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MARLITE FLORES DIAS – ESCOLA HERMINIA 
MARLETE FLORES DE SOUZA – ESCOLA MARIA DE LOURDES 
MARIA DE LOURDES DALCASTAGNER – ESCOLA REALINA 
GILMARA LIMAS – CAROCHINHA 
JANAINA DAROSCI – CRECHE VIRGINIA 
ERINÉIA MARTINS – CRECHE MARIA CARLOTA 
MARIA DE LOURDES DALCASTAGNER – CRECHE TEREZA 
MAYARA HELENA DA COSTA – CRECHE FAZENDA VITÓRIA 
SANDRA MACHADO – COLIBRI 
SAMANTA HILLESHEIN – CRECHE DONA ZITA 
FABIANA RAITZ – CRECHE MARIA DE LOURDES 
ROZALINA REIS COSTA – CRECHE OSVALDINA 
MARLI – FLORZINHA 
CRISTIANE SILVA – CRECHE DURVALINA 
 
OBS.: OS RECEBEDORES ESTÃO SUJEITO A MUDANÇA. 
 
ENDEREÇOS: 
 
EEBM CANTÓRIO FLORENTINO DA SILVA 
Rua: João Busnardo, 160 – Índia (aprox. 2,4km do centro) 
 
EEBM SENADOR FRANCISCO BENJAMIN GALLOTTI 
Rua: Ambrósio Borgonovo, 41 – Galera (aprox. 6km do centro) 
 
EEBM PROFª HERMÍNIA ALVES REIS 
Av. Prefeito Silvestre Nunes Junior, 901 – Areão (aprox. 1,2km do centro) 
 
EEBM PROFª Mª DE LOURDES N. ZIMERMANN 
Av. Cantório Florentino da Silva, 1663 – Centro – Fundos Prefeitura 
 
EEBM PROFª REALINA FELLER ROBERTI 
Rua: Francisco Damião Garcia, s/n – Moura (aprox. 15km do centro) 
 
CEIM CAROCHINHA 
Rua: João Gomes, s/n – Papagaios (aprox. 6,1km do centro) 
 
CRECHE VIRGNIA GRIMM NUNES 
Rua: Ambrósio Borgonovo, s/n – Galera (aprox. 6km do centro) 
 
CRECHE MARIA CARLOTA CARDOSO 
Rua: Ramiro Gonçalo Cardoso, s/n – Cardoso (aprox. 3,2km do centro) 
 
CRECHE TEREZA DAL’AGNOLO ANZINI 
Rua: Francisco Damião Garcia, s/n – Moura (aprox. 15km do centro) 
 
CRECHE FAZENDA VITÓRIA 
Rua: Antero José Dias, 835 – Porto da Galera (aprox. 1,6km do centro) 
 
CEIM COLIBRI 
Rua: José Celso Pereira, s/n – Centro   
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CRECHE DONA ZITA 
Rua: Francisco José Reis, 144 – Cobre (aprox. 1,3km do centro) 
 
CRECHE PROFª Mª DE LOURDES N. ZIMERMANN 
Av. Cantório Florentino da Silva, 1663 – Centro – Fundos Prefeitura 
 
CRECHE OSVALDINA SOUZA ORLANDI 
Rua: Leonel Marcelino Pereira, 4867 – Índia (aprox. 3km do centro) 
 
CEIM FLORZINHA 
Rua: Cuba, s/n – Cuba (aprox. 6,1km do centro) 
 
CRECHE DURVALINA VENIER SERPA 
Rua: Egídio Piva, s/n – Fazenda Vitória – (aprox. 1km do centro) 
 
Os custos com transporte, deslocamento, diárias, combustíveis, alimentação, bem como 
qualquer outro para a execução do objeto licitado são por conta do licitante vencedor, sem 
ônus para o Município de Canelinha. 
 
Os alimentos perecíveis seguirão cronograma de entrega semanal.  
 
Os alimentos ainda que perecíveis, deverão estar dentro da validade e aptos para o 
consumo independentemente do prazo de entrega. 
 
O prazo de validade do produto deverá ser de no mínimo 75% do prazo validade de 
fábrica para cada item no momento da entrega. 
 
Os itens que forem rejeitados no todo ou em parte, deverão ser substituídos em até 02 
(dois) dias úteis. 
 
6 – PRAZO DE CONTRATAÇÃO 
 
A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 meses e poderá ser prorrogada por igual 
período, a critério da Administração, desde que seja comprovada suas vantagens. 
 
7 - DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 
Da Habilitação Jurídica 
 

I - Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou; 
 

II - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, com última alteração, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus 
administradores, ou; 
 
III - Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhado de 
prova de direito em exercício, ou; 
 
IV - Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e Ato de Registro ou Autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
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Da Regularidade Fiscal e Trabalhista 
  

I - Prova de regularidade perante a Fazenda Federal mediante certidão conjunta 
expedida pela Secretaria da receita Federal e Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional, referente aos tributos federais e à Dívida Ativa da União, por elas 
administrados, no âmbito de suas competências, pela apresentação da respectiva 
Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa (Decreto 
nº 5.586, de 19/11/2005;  

 
II - Prova de regularidade de Débito junto ao Estado;  

 
III - Prova de regularidade de Débito junto ao Município sede da licitante;  

 
IV - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS) – Certificado de Regularidade de Situação – CRS, fornecido pela Caixa 
Econômica Federal, de acordo com a Lei n. 8.036, de 11 de maio de 1990; 

 
V - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pela Justiça do 
Trabalho, de acordo com a Lei 12.440/2011;  

 
VI - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 
VII - Alvará Sanitário em vigência. 

 
Qualificação Econômica Financeira 

 
I - Certidão negativa de falência ou de concordata expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, 
quando não constar expressamente no documento o seu prazo de validade. 
 

 Declarações  
 

I - Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 
II - Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 
inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  
 
III - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas;  
 
IV -  Inexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi 
declarada inidônea por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja 
temporariamente impedida de licitar, contratar ou transacionar com a Administração 
Pública de Canelinha ou quaisquer de seus órgãos descentralizados (inciso III e IV 
do art. 156 da Lei 14.133/2021); 
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V - Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade 
das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021) 
 
VI – Que não mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
 

O licitante vencedor do certame que não apresentar a documentação exigida, no todo ou 
em parte, será desclassificado, podendo a ele ser aplicada as penalidades previstas na 
legislação que rege o procedimento, e será convocado o detentor da proposta seguinte, 
na ordem de classificação. 
 
Os documentos relativos à habilitação e as declarações deverão ser providenciados pelos 
participantes até o horário da sessão. Sendo que todos os documentos devem ser 
anexados na plataforma de pregão eletrônico, independente do campo. Não sendo 
prejudicada ou inabilitada por falta de ordem, ou anexados em campos não 
correspondentes. 
 
Ao encerrar o pregão, o Pregoeiro analisará a Documentação de Habilitação e as 
Declarações anexadas pela empresa licitante na plataforma do pregão eletrônico por 
upload, como condição para comprovação de sua habilitação. Caso a empresa não tenha 
realizado o upload dos documentos ou deixar de anexar algum documento ou declaração, 
a mesma será considerada INABILITADA.  
 
Nos casos em que a plataforma eletrônica permitir a marcação de campos para 
declarações previamente cadastradas e desde que a licitante o tenha feito, as mesmas 
serão aceitas, não sendo necessário o upload. 
 
8 – DO PAGAMENTO 
 
O pagamento será efetivado mediante apresentação da nota fiscal/fatura que deverá ser 
emitida em nome da Contratante, da qual deverá constar o número desta licitação, 
acompanhado de cópia da Autorização de Fornecimento emitida pela Prefeitura Municipal 
de Canelinha – SC. 

 
Será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento da nota fiscal, 
contados da data de entrega e aceite. 
 
O pagamento será efetuado diretamente através de depósito bancário em Banco indicado 
pela proponente vencedora, devendo, portanto, ser mencionados na proposta o banco, a 
agência e o número da conta corrente onde o mesmo deverá ser creditado.  
 
Ficam expressamente estabelecidos que os preços constantes na proposta da 
CONTRATADA incluam todos os custos diretos e indiretos requeridos para as entregas 
em cada unidade escolar do perímetro urbano, rural, APAE e sede da Secretaria 
Municipal da Educação, de acordo com o pedido e a planilha de quantidades de cada 
unidade, emitido pela nutricionista semanalmente, constituindo-se na única remuneração 
devida. 
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Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de 
liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de 
penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de 
preços ou correção monetária.  
 

Considerando as disposições contidas na Instrução Normativa RFB n. 1.234, de 12 de 
janeiro de 2012 e suas alterações, regulamentada pelo Decreto Municipal 3433/2023 de 
23 de junho de 2023, a empresa deverá emitir a nota fiscal em atendimento a mesma, 
destacando na nota a retenção do imposto de renda. 
 
Juntamente com a Nota Fiscal, a empresa enviara as Certidões Negativas (ou Positivas 
com Efeito de Negativas) referente a Regularidade Fiscal e Trabalhista, no mínimo com 
vigência até a data de emissão da Nota Fiscal. 
 
Somente serão efetuados os pagamentos das notas fiscais que atendam no mínimo aos 
itens deste Termo de Referência. 
 
 
8 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
As despesas decorrentes da presente Licitação correrão por conta do orçamento vigente 
da Secretaria de Educação, Cultura, Esporte, Turismo e Juventude. 
 
 
9 – DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações:  
 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;  
 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

 
III - dar causa à inexecução total do contrato;  

 
 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado;  
 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado;  
 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  
 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
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X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013.  

 
Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:  
 

I - advertência;  
 

II - multa;  
 
III - impedimento de licitar e contratar;  
 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

 
§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:  

 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;  
 
II - as peculiaridades do caso concreto;  
 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.  

 
§ 2º A sanção prevista no inciso I, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada 
exclusivamente pela infração administrativa de prevista no inciso I do caput do art. 155 da 
Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.  
 
§ 3º A sanção prevista no inciso II, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21, calculada na 
forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) 
nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com 
contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/21.  
 
§ 4º A sanção prevista no inciso III, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 
caput do art. 155, da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos.  
 
§ 5º A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada 
ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do 
caput do art. 155, da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas 
nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de 
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penalidade mais grave que a sanção prevista no § 4º do art. 156, da Lei 14.133/21, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 
(seis) anos.  
 
§ 6º A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será precedida 
de análise jurídica e observará a seguinte regra: quando aplicada por órgão do Poder 
Executivo, será de competência exclusiva de secretário municipal.  
 
§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do referido 
artigo.  
 
§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  
 
§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156, da Lei 14.133/21 não exclui, 
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 
Pública.  
 
Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.133/21, será 
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
sua intimação.  
 
A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei 
14.133/21 dependerá da instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido 
por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar 
as provas que pretenda produzir.  
 
§ 1º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada 
de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá 
apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação.  
 
§ 2º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  
 
§ 3º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 
Administração, e será:  
 

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere 
o caput do artigo 158 da Lei 14.133/21;  

 
II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 
1º de agosto de 2013;  

 
III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração 
administrativa.  
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Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133/21 ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade 
competente definidos na referida Lei.  
 
A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei 
14.133/21 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 
com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia.  
 
O Poderes Executivo deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo federal.  
 
O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na 
forma prevista em edital ou em contrato.  
 
A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 
outras sanções previstas na Lei 14.133/21.  
 
É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:  
 

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública;  
 
II - pagamento da multa;  
 
III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso 
de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da 
penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;  
 
IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;  
 
V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento 
dos requisitos definidos neste artigo.  

 
A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da Lei 
14.133/21 exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação 
ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 
 
10 – FISCAL DO CONTRATO 
 
O servidor(a) Camila Cristina Pereira será o fiscal do contrato. 
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11 – GESTOR DO CONTRATO 
 
A Sra Fernanda Dias Jacintho será a gestora do contrato 
 
Canelinha, 15 de março de 2024. 
 
 
______________________                       ______________________ 
  Camila Cristina Pereira                                              Fernanda Dias Jacintho 
       Responsável pela                                             Secretária de Educação, Cultura, 
Formalização da demanda            Esporte, Turismo e Juventude 


		2024-03-18T15:37:28-0300
	FERNANDA DIAS JACINTHO:03921063965




